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Resumo:  
 
O artigo apresenta os resultados da pesquisa bibliográfica, com o objetivo fundamental de 
evidenciar a importância da questão ambiental no período atual e a necessidade de uma 
polícia ambiental bem treinada para os desafios da conscientização da população sobre a 
proteção ao meio ambiente, da ação policial em casos de crimes ambientais e fiscalização das 
áreas verdes do nosso Estado. Desta forma, o presente artigo ressalta a importância da 
CIPAM para proteção de nosso meio ambiente e como se deu sua formação, através do 
Decreto Nº 18.058, de 7 de janeiro de 2005, como órgão de execução e para atuar em todo o 
Estado do Rio Grande do Norte, defendendo o patrimônio ambiental estadual, além de 
desenvolver projetos de educação ambiental, junto à população, e outras atividades de 
prevenção.  
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Abstract:  

The article presents the results of the research literature in order to highlight the fundamental 
importance of environmental issues in the current period and the need for a well-trained 
environmental police for the challenges of public awareness about protecting the 
environment, police action in cases of environmental crimes and enforcement of the green 
areas of our state. Therefore, this article emphasizes the importance of CIPAM to protect our 
environment and how was your training through the Decree N°. 18.058 of January 7, 2005 as 
executive organ and to operate throughout the state of Rio Grande do Norte, the defending 
State Environmental Heritage, and develop environmental education projects, with the 
population, and other prevention activities.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho pretende estudar a questão ambiental e a relevância do policiamento 

ambiental na Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte (PM/RN). A Companhia 

Independente de Proteção Ambiental (CIPAM) é o órgão especializado da PM/RN 

responsável, não só pela repressão, mas também pela prevenção aos crimes ambientais. 

Analisar a área de atuação da CIPAM e se o seu efetivo policial é, proporcionalmente, 

compatível com a demanda das diversas ocorrências, é o objetivo principal deste artigo 

científico. Perceber o dia-a-dia da Companhia e tentar identificar os principais problemas 

enfrentados. Verificar se os policias recebem treinamento direcionado para o enfrentamento 

dos crimes ambientais e, em caso positivo, se com esta capacitação técnica-profissional estão, 

na realidade, atuando na área específica, ou seja, do policiamento ambiental. 

Ao término, este estudo pretende ter em seus registros a área de atuação da 

CIPAM, o modo de atuação, os crimes mais recorrentes, as estatísticas das ocorrências entre 

outros aspectos relevantes para o entendimento do trabalho exercido pela Companhia.   

  

2.  A QUESTÃO AMBIENTAL 

 

      2.1 A questão ambiental no mundo. 

Com o desenvolvimento do mundo moderno, a questão ambiental se tornou a base 

para programar a análise e caracterização da evolução da política ambiental brasileira, no 

século XX, e as suas tendências internas a partir da emergência da questão ambiental no 

cenário internacional. De acordo com Magrini, a evolução da política ambiental pode ser 

descrita através de importantes marcos de referência, isto é, grandes acontecimentos 

internacionais ocorridos a partir da segunda metade do século XX, que influenciaram o curso 

das políticas ambientais no mundo e, conseqüentemente, no Brasil.  Houve, nesse período, 

segundo Magrini, o desenvolvimento de três óticas em relação à questão ambiental: a ótica 

corretiva (preponderante nos anos 1970), a ótica preventiva (preponderante nos anos 1980) e, 

finalmente, a ótica integradora (característica dos anos 1990), que fornece a base teórica para 

a elaboração das ações políticas ambientais atuais. 

Durante séculos, o desenvolvimento econômico decorrente da Revolução 

Industrial impediu que os problemas ambientais fossem considerados. O meio ambiente era, 

predominantemente, visto como acessório do desenvolvimento, e não como parte intrínseca 

dele. A poluição e os impactos ambientais do desenvolvimento desordenado eram visíveis, 
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mas os benefícios proporcionados pelo progresso justificavam-nos como um “mal 

necessário”, algo com que se deveria resignar.  

O país que primeiro percebeu a necessidade e urgência da intervenção do poder 

público sobre as questões ambientais foram os Estados Unidos, ainda na década de 1960. 

Paradoxalmente, o país considerado o paraíso do não intervencionismo foi que primeiro 

promoveu a intervenção regulamentadora no meio ambiente, através da “Avaliação dos 

Impactos Ambientais” (AIA), formalizada nos Estados Unidos em 1969. 

Em 1970, um relatório formulado pelo Clube de Roma em associação com o 

grupo de pesquisas do Massachusetts Institute of Technology (MIT) foi publicado com o 

titulo de Limites do Crescimento. Esse documento apresentava modelos que relacionavam 

variáveis de crescimento econômico, explosão demográfica, poluição e esgotamento de 

recursos naturais, com ênfase nos aspectos técnicos da contaminação – devido à acelerada 

industrialização e urbanização – e no esgotamento dos recursos naturais, em função da 

explosão demográfica.  

2.2  A questão ambiental no Brasil 

O modelo da política ambiental brasileira, elaborado a partir da Conferência de 

Estocolmo, tinha, assim, como pilares o controle da poluição e a criação de unidades de 

conservação da natureza. O crescimento populacional e o saneamento básico, componentes de 

políticas setoriais de impacto sobre o meio ambiente, ficaram excluídos desse modelo, 

constituindo, cada um, objeto de políticas próprias, não articuladas à questão ambiental, o que 

evidenciou o desenvolvimento isolado deste setor. 

Em Agosto de 1981, a Lei Federal 6.938 criou o Sistema Nacional de Meio 

Ambiente, integrado por um órgão colegiado; o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(Conama). Este colegiado é composto por representantes de ministérios e entidades setoriais 

da Administração Federal, diretamente envolvidos com a questão ambiental, bem como de 

órgãos ambientais estaduais e municipais, de entidades de classe e de organizações não-

governamentais.  Essa lei estabeleceu os objetivos, princípios, diretrizes, instrumentos, 

atribuições e instituições da política ambiental nacional. Segundo ela, o objetivo principal da 

política nacional de meio ambiente era: “a preservação ambiental propícia à vida, visando 

assegurar, no país, condições para o desenvolvimento sócio-econômico, os interesses da 

segurança nacional e a proteção da dignidade da vida humana.”  
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Vinte anos depois da Conferência de Estocolmo, a cidade do Rio de Janeiro foi à 

sede da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CNUCED), realizada de 3 a 14 de junho de 1992. A reunião ficou conhecida como Rio-92, e 

a ela compareceram delegações nacionais de 175 países. Foi, ainda, a primeira reunião 

internacional de magnitude a se realizar após o fim da Guerra Fria.  

O compromisso do Brasil com o meio ambiente já começara em Estocolmo, 

especialmente, no seu período preparatório de dois anos, quando a Conferência contou 

com ativa contribuição brasileira no sentido de introduzir, de modo inseparável, a temática 

do desenvolvimento no contexto mais amplo das questões do meio ambiente. 

Na Conferência do Rio, ao contrário de Estocolmo, a cooperação prevaleceu 

sobre o conflito. Neste sentido, ao abrir novos caminhos para o diálogo multilateral, 

colocando os interesses globais como sua principal preocupação, o significado da Cúpula 

do Rio foi muito além dos compromissos concretos assumidos, pois mostrou as 

possibilidades de compreensão em um mundo livre de antagonismo ideológico.  

Dez anos após a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável - Rio 

92, as Nações Unidas, novamente, patrocinaram, em agosto de 2002, uma reunião global 

em Johanesburgo, África do Sul. A Cúpula Mundial deste ano, batizada de Rio+10, 

proporcionou aos líderes mundiais uma oportunidade histórica de um novo acordo para um 

mundo social, ambiental e economicamente sustentável.  

A nossa Constituição Federal em vigência, datada de 1988, se mostra atenciosa ao 

meio ambiente e traz um capítulo totalmente dedicado a ele, cujo caput diz: “Todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 

à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-

lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”  

Com base no supracitado histórico de legislação relacionada ao meio ambiente, as 

Polícias Militares poderiam como podem, até hoje, combater os crimes de fauna e flora por 

meio de duas legislações que foram recepcionadas pela atual Constituição. Uma delas é o 

Decreto-Lei Nº 667, de 2 de julho de 1969, que instituiu como competência das Polícias 

Militares, no âmbito de suas jurisdições (Estados), execução com exclusividade do 

policiamento ostensivo fardado com a finalidade de cumprir a lei e manter a Ordem Pública. 

O Decreto nº 88.777, de 30 de setembro de 1983, também conhecido como R-200, 

que é uma versão mais atualizada de outros que regulamentaram anteriormente o Decreto-Lei 

Nº 667, de 1969, definiu que tipos de policiamento ostensivo podiam ser realizados pelas 

Polícias Militares e dentre eles se encontra o florestal e de mananciais. 
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Ressalte-se que a ostensividade policial militar sempre foi um poderoso 

instrumento de prevenção e que a eficiência desse sistema permite a salvaguarda de bens 

ambientais, efetivando o “Princípio da Precaução”. 

Em 1981, foi editada a Lei Nº 6.938, de 31 de agosto, que integrou as Polícias 

Militares ao Sistema Nacional do Meio Ambiente, sistema esse, criado na referida lei. A 

redação desse Diploma não utilizou a expressão “Polícias Militares”, mas quando definiu 

como Órgãos Seccionais integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente, “os órgãos ou 

entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos, controle e fiscalização 

das atividades capazes de provocarem degradação ambiental”, incluiu, automaticamente, as 

Polícias Militares dentro do sistema, independentemente de possuírem frações especializadas 

de policiamento florestal. Isto porque, com o que já preceituava o Decreto-Lei 667/69 e o R-

200, de 1983, as ocorrências de crime ou contravenção contra o meio ambiente, 

imperativamente, exigiam providência de ordem policial. 

 

2.3 A questão ambiental no Rio Grande do Norte  

É indubitável a importância do meio ambiente bem cuidado para o bem viver do 

ser humano. Afinal, como afirmou Fritjof Capra em seu livro A Teia da Vida: “Todos os seres 

vivos são membros de comunidades ecológicas ligadas umas às outras numa rede de 

interdependência”. Muito se discute sobre ele e sobre o desenvolvimento sustentável. Por ser 

um bem comum e imprescindível à vida, cuidar do meio ambiente é um dever de todos. Por 

isso, governos, organizações não-governamentais, empresas, sociedade estão cada vez mais 

conscientes que, sem ações de controle do uso do meio ambiente, poderemos algum dia, não 

dispor dos recursos necessários para manutenção de nossa vida e dos outros seres vivos.  

          Com uma área geográfica de 52.796,6Km, o Estado ocupa 3,41% de área da 

Região Nordeste e cerca de 0,62% do território nacional. No Rio Grande do Norte estão dois 

importantíssimos biomas da biosfera que, devido a sua degradação ao longo de todo o 

processo histórico brasileiro, chegou a um limite de saturação que não podemos de forma 

alguma permitir que seja explorado ou mal preservado devido ao perigo latente  do seu total 

desaparecimento o que causaria a curto prazo, um desastre de proporções tão alarmantes que  

nenhuma estatística poderá prever. Esses biomas são a mata atlântica e a  mata de caatinga.  

               A mata atlântica abrange as formações vegetais Floresta Ombrófila Densa/Rala, 

Manguezal Restinga, Tabuleiro Litorâneo e as Matas Ciliares. Esse ecossistema está restrito a 

pequenos fragmentos, que abriga uma flora e fauna autóctone, com espécies raras, endêmicas 
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e/ou em processo de extinção. A destruição vem ocorrendo, gradativamente, desde o inicio da 

colonização, e nas últimas décadas tem se acelerado sobre o pretexto do desenvolvimento da 

urbanização, estradas, atividades industriais e, destacando-se, o turismo predatório. Proteger 

esse patrimônio da humanidade é preciso, e a CIPAM, através de seu pequeno efetivo policial, 

tem se empenhado, ao máximo, abraçando a nobre causa ambiental. 

           “A caatinga (em tupi) ou seridó (em cariri), que significa “mato branco” ou 

esbranquiçado, é o tipo de vegetação que caracteriza o nordeste semi-árido. É a vegetação 

mais característica do Estado, chegando a abranger 80% do território do Rio Grande do Norte 

esta vegetação vem sofrendo fortes impactos ao longo do tempo; está sendo destruída em 

queimadas, resultando em significativa redução de recurso florestal, A importância sócio-

econômica e ambiental da caatinga justifica a necessidade de uma Companhia Independente 

de Policia Ambiental. 

Portanto, os primeiros sinais do atual sistema de policiamento voltado para a 

proteção ambiental surgiu do policiamento florestal, que teve sua criação após a publicação 

do Código Florestal, aprovado pelo Decreto N° 23.793, de 23 de janeiro de 1934, que passava 

a prever a criação, por parte dos Estados, de suas Polícias Florestais. 

A partir daí, a preocupação com a questão ambiental começa ter um sentido de 

preservação do meio ambiente e dos seus recursos. Mais tarde, em 1969 foi promulgado o 

Decreto-Lei Federal n°667 de 02 de julho, modificado em 1984, reafirmando as atribuições da 

Polícia Militar, que segundo o art. 2° deste mesmo Decreto-Lei, descreve sua competência 

que é executar com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das Forças Armadas, o 

policiamento ostensivo fardado, planejado pelas autoridades policiais competentes, 

conceituados na legislação federal pertinente, a fim de assegurar o cumprimento da lei, 

manutenção da ordem pública e o exercício dos poderes constituídos.  

O fato é que, hoje, a vigilância para obstar a degradação ambiental, seja pelo 

desmatamento, poluição, incêndios florestais ou mineração, é prioritária, uma vez que os 

níveis já ultrapassaram o limite do tolerável. 

A questão ambiental recebe respaldo no art. 225, da Constituição Brasileira de 

1988 que prescreve que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público 

(nas esferas federal, estadual e municipal) e a coletividade o dever de preservá-lo para 

presente e futuras gerações. 
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A partir daí, com base na Constituição Brasileira, os Estados criaram leis que 

vinham colaborar com a Política de Meio Ambiente, que conforme Lei Complementar N°272, 

de 03 de março de 2004 em seu art. 1° define: 

 

A Política Estadual do Meio Ambiente para proteção, controle e recuperação 
da qualidade ambiental, instituída por meio da presente Lei Complementar, 
visa ao estabelecimento das condições necessárias para o desenvolvimento 
sustentável no Estado do Rio Grande do Norte. (RIO GRANDE DO NORTE, 
2004, p.01). 

 
 

Desta forma, a Política Estadual do Meio Ambiente colabora com a questão 

ambiental e com o Direito Ambiental, pois este não se circunscreve à abordagem do meio 

ambiente natural “constituído pelo solo, a água, o ar atmosférico, a flora; enfim, pela 

interação dos seres vivos e seu meio, onde se dá a correlação recíproca entre as espécies e as 

relações destas com o ambiente físico que ocupam”, como, à primeira vista, pode fazer crer a 

conceituação contida no art. 3º, inciso I, da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente. 

 
I – meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas. (RIO GRANDE DO NORTE, 2004, p.01) 

 
 

O Direito Ambiental é um conjunto de normas e institutos jurídicos que possui 

ligação com outros ramos do Direito, para a disciplina do comportamento humano em relação 

ao meio ambiente. A ligação do Direito Ambiental e o Direito Administrativo na defesa do 

meio ambiente são de grande valor. A CF/88, ao prescrever sobre o assunto, atribui ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defender o meio ambiente ecologicamente equilibrado. É a 

regra do art. 225, caput, da CF/88.    

A destruição pelo desflorestamento, queimadas, assoreamentos dos rios entre 

outros se mostrou significativo devida a uma sociedade ávida por consumo e cada vez, mais 

preocupada com o desenvolvimento econômico em detrimento à preservação do meio 

ambiente. Durante décadas a população pouco se importava com o cumprimento das leis 

ambientais,seja devido à competitividade de mercado consumidor pelos que produzem, pela 

ignorância cultural até a falta de consciência. O crescimento da população humana, de forma 

concentrada, tem se tornado muito intensa, assim além das atividades econômicas já 

existentes como a pecuária, a mineração, exploração madeireira, outras atividades antes 

inexistentes ou existentes de forma tímida no Estado do Rio Grande do Norte se mostram hoje 
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como uma boa e rentável alternativa econômica e passaram a exigir maior preocupação dos 

órgãos de fiscalização. 

Desde então, com o crescimento imobiliário a partir dos anos 80, que alavancou a 

economia do Estado, mas que por outro lado invadiu e devastou dunas e matas ciliares; o 

crescimento do turismo, que por sua vez exige mais hotéis, pousadas e resorts, a fruticultura 

irrigada que ocupa imensas áreas e exige grandes quantidades de água; a carcinicultura, que 

tem devastado áreas de mangues, e o crescimento da indústria ceramista, e o aumento das 

quantidades de olarias, e caieiras que até meados dos anos 90, muitas das fábricas utilizavam 

e ainda utilizam a lenha nos seus fornos, respondem por significativa devastação da mata de 

caatinga.  

Esses impactos estão associados, principalmente, às queimadas, desmatamentos 

para pastoreio e a agricultura em terras não aptas, que podem conduzir à desertificação. 

Estudos realizados em 1998 identificaram no Estado áreas críticas em processo de 

desertificação, localizadas nos municípios de Equador, Parelhas, Carnaúba dos Dantas, São 

José do Seridó e Caicó, pertencentes às Zonas Homogêneas de Caicó e Currais Novos. O 

desmatamento indiscriminado tem favorecido o fenômeno da desertificação. 

 Para conservar é preciso fiscalizar e isso só é possível através de um órgão que 

atue, diretamente, no problema. Observa-se com isso, a importância da policia ambiental do 

Estado para se fazer cumprir as leis de proteção ambiental.  Desta forma, justifica-se a ação da 

Polícia Militar Ambiental no Estado do Rio Grande do Norte, policia administrativa que age 

através de ordens e proibições, por meio de normas limitadoras e sancionadoras, da conduta 

daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade. 

Tal situação encontra respaldo na Constituição Federal, na Lei dos Crimes Contra 

a Natureza, na Lei Complementar Nº 272, de 3 de março de 2004, e na  Lei nº 6.769, de 11 de 

maio de 1995, que aprova o Regulamento para a Atuação do Policiamento Ambiental, da 

Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte, com a finalidade de executar ações de 

policiamento do meio ambiente, para preservação, conservação e uso racional a serviço direto 

do meio ambiente, com benefícios a sociedade. Visa, especialmente, evitar um dano ecológico 

fruto de conduta intencional, negligente ou acidental, buscando desencorajar condutas ilegais 

e obter a reparação das violações do direito. 

Essas ações são os instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. Porém, 

não é taxativo, dado que existem inúmeras normas que amparam o Poder de Polícia, 

estabelecendo outros atos que podem ser exercidos no meio ambiente. 
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3. A COMPANHIA INDEPENDENTE DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (CIP AM)  

 
           3.1 A legislação ambiental e os órgãos competentes 
 

 A Legislação ambiental compreende todo conjunto de normas que versam sobre o meio 

ambiente. A essa legislação se pode denominar de direito ambiental. 

      Na Constituição Federal de 1988 há um capítulo reservado, especialmente, ao meio ambiente. 

No capítulo VI, especificamente no art. 225, com seus parágrafos e incisos, emanam os princípios jurídicos 

disciplinadores da proteção da qualidade do meio ambiente, ao dispor que o meio ambiente é um bem de 

uso comum do povo. O mencionado capítulo atribui ao Estado e a toda coletividade o dever de zelar por 

sua proteção e preservação, incumbindo aos órgãos competentes a intervenção na vida social, sobretudo 

pelo exercício do seu poder de polícia, sempre que houver ameaça ou lesão ao meio ambiente. 

 A Carta Magna do país versa sobre o meio ambiente, definindo qual sua importância e que é 

um direito de todos desfrutar um meio ambiente saudável. Diz, também, que é DEVER (Art.225, 

Parágrafo 1º, Inc. I ao VII) das autoridades constituídas zelar pela preservação dele. Já o artigo 144, que fala 

das atribuições das Polícias Militares, diz que é dever da PM cuidar da preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas, bem como do patrimônio. Pensando um pouco, vê-se que, cuidando da 

proteção do meio ambiente, o Governo, através da Polícia Militar, está cuidando desses três elementos ao 

mesmo tempo, visto que os recursos naturais são elementos estratégicos no ordenamento da sociedade, em 

seu andamento. 

    Com efeito, a proteção do meio ambiente se fez mais consistente, a partir do advento da Lei 

Ambiental Nº 9.605/98 de 12/02/98, intitulada Lei da Natureza, a qual instituiu o verdadeiro Código Penal 

Ambiental, trazendo consigo a consolidação de todos os crimes previstos na legislação ambiental, hoje 

aplicados, cujas penas têm a uniformização e gradações adequadas e as infrações são, claramente, 

definidas. 

        A característica marcante da legislação ambiental antes da edição da Lei 9605/98 residia no 

fato de que as normas penais encontravam-se dispersas em diversos Códigos, Leis, Decretos e outras 

normas, o que dificultava sobremaneira o seu manuseio e a sua aplicação. 

            O Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) é composto por órgãos dos três níveis 

de governo, os quais são responsáveis pela política de desenvolvimento do meio ambiente. 

 a) NÍVEL FEDERAL: 

 Ministério do Meio Ambiente - através do Sistema Nacional do Meio Ambiente – 

SISNAMA executa as políticas de cuidados ao Meio Ambiente. 
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 CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) - determina as políticas sobre o meio 

ambiente, dirigindo a atuação de órgãos e instituições em questões relativas ao meio ambiente; está inserido 

no SISNAMA. 

 A partir de 28/09/2001 foi publicado no Diário Oficial da União o Decreto Nº 3.942/01, que 

estabeleceu a nova composição do CONAMA, tendo sido alterado o Art. 5º do Decreto Nº 99.274/99 que 

formalizava a anterior composição. Assim, foi inserido como membro do plenário do CONAMA um 

representante do Conselho Nacional dos Comandantes Gerais das Polícias Militares e Corpos de 

Bombeiros Militares (CNCG). Vinculado ao CNCG existe a Câmara Técnica de Policiamento Ambiental 

que agrega representantes de Polícias Ambientais de todo o país, à exceção dos Estados de Roraima e 

Amazonas (2001). 

 IBAMA: É o órgão executivo federal máximo em relação ao meio ambiente no Brasil. Suas 

funções são várias e vão desde o licenciamento ambiental para empresas que exploram os recursos 

naturais, passando pela fiscalização marítima e terrestre até o encaminhamento de processos ao Ministério 

Público Federal. Possui em cada Estado do país as chamadas  Superintendências Estaduais (SUPES), e nos 

interiores os Escritórios Regionais (ERs). 

 • Área de atuação: todo o território nacional 

 • Missão: fiscalizar o cumprimento das leis ambientais no Brasil. 

b) NÍVEL ESTADUAL 

 INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E MEIO AMBIENTE 

(IDEMA) - Órgão máximo do Governo Estadual. Subordinado a este vem a Superintendência de 

Desenvolvimento do Meio Ambiente – SUDEMA. A SEMARH gerencia as políticas ambientais no 

Estado, principalmente, sobre o uso de recursos hídricos, bem essencial e cada vez mais raro; órgão 

estadual correspondente em competências e atribuições ao IBAMA; dentro do  Rio Grande do Norte 

executa ações de implementação de preservação e de conservação do meio ambiente e serviços ligados ao 

licenciamento ambiental; executa os serviços técnicos de supervisão, execução, monitoramento, análise e 

medição dos ecossistemas, que sejam de sua competência no Estado e através da Subcoordenadoria de 

Planejamento e Educação Ambiental exerce as funções de planejamento, coordenação e execução das 

atividades de conservação e educação ambiental. 

• Área de atuação: todo o território Potiguar 

• Missão: fiscalizar o cumprimento das leis ambientais no Rio Grande do Norte 
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         3.2  A Companhia Independente de Policiamento Ambiental (CIPAM) 

A questão ambiental tomou proporções tão alarmantes no transcorrer do século 

XX que, apesar de toda conquista tecnológica dos tempos atuais, parece impossível de uma 

elucidação para tais problemas. Esses se iniciam a partir dos interesses escusos dos que detém 

o poder tanto na esfera política como econômica. Essa tendência é devida às múltiplas 

exigências dessa parcela da sociedade consumista, diferenciada da outra parte necessitada do 

básico para viver dignamente. Isso tudo aliado à falta de consciência da população como um 

todo, carente de educação e demais investimentos sociais por parte dos órgãos 

governamentais, é o somatório que macro-normatiza o problema da preservação ambiental no 

território brasileiro.   

A necessidade de uma policia ambiental para prevenção dos biomas e nichos 

ecológicos existentes no Rio Grande do Norte e para reprimir o crime ambiental agressivo e 

covarde contra esses sistemas ecológicos. Não é uma necessidade secundária nem pode ser 

vista como tal. As leis existem para que o cidadão obedeça, entretanto, no Brasil não é assim, 

o desrespeito às leis faz parte da nossa cultura. Podemos exemplificar as leis do Código de 

Transito Brasileiro. Elas são bem elaboradas. Qualquer cidadão sabe que avanço de sinal 

fechado ao veiculo é crime previsto na lei, no entanto, todos os dias no Brasil os motoristas 

avançam o sinal vermelho, e porque isso acontece? Devido à falta ou a pouca fiscalização. Da 

mesma forma ocorre com os crimes ambientais, o empresário sabe que desmatar florestas é 

crime, mas ele quer construir seu empreendimento, então, ele vai desmatar mesmo assim, e 

tentar burle a lei. 

 O policiamento ambiental deve ser efetivado em sua plenitude e a CIPAM, com o 

seu efetivo, deve se concentrar num único objetivo a que, legalmente, se destina. Conforme já 

mencionado, isso deve ser uma meta perseguida constantemente. Para isso, é necessário a 

formação técnica para capacitação dos profissionais, investimento em tecnologia e 

equipamentos operacionais e o emprego do efetivo policial.    

No Rio Grande do Norte vamos encontrar receptividade jurídica à atividade de 

Policiamento Ambiental, no Artigo 154, § 2º, da Constituição Estadual: “A polícia militar do 

estado participa através de organismos especializados, da defesa do meio ambiente”.  

Em 05 de Setembro de 1997 BG Nº 168 publicou a Portaria Nº 013/97-GCG 

datada de 04 de setembro de 1997, ativando a Companhia de Polícia de Proteção Ambiental e 

Apoio ao Turismo (CPPAAT). A Polícia Ambiental foi fixada no Parque Estadual Dunas do 

Natal, que é o segundo maior parque estadual urbano do Brasil, com reserva de Mata 

Atlântica, perdendo apenas para a Floresta da Tijuca, no Rio de Janeiro. Essa Companhia 



12 
 

 

contava com, aproximadamente, 50 policiais militares, destinados à proteção, fiscalização, 

conservação e preservação dos recursos naturais, além da segurança dos visitantes e usuários 

do Parque. 

Oito anos após, foi criada, através do Decreto Nº 18.058, de 7 de janeiro de 2005, 

a CIPAM – Companhia Independente de Proteção Ambiental, órgão de execução e unidade 

operacional subordinado ao CPM – Comando de Policiamento Metropolitano –, para atuar em 

todo o Estado do Rio Grande do Norte, defendendo o Patrimônio Ambiental estadual, além de 

desenvolver projetos de educação ambiental, junto à população, e outras atividades de 

prevenção.  

Atualmente, sob o comando do Major Carlos André Correia Lima Moreno, 

CIPAM possui 118 (cento e dezoito) policiais militares em seu quadro, distribuídos em 06 

(seis) postos avançados: Parque Estadual Dunas do Natal (sede da Companhia), Morro do 

Careca (Praia de Ponta Negra), APA (Área de Proteção Ambiental) de Genipabu (Praia de 

Genipabu), APA dos Corais (Praia de Maracajaú), destacamento de Caicó (cidade de Caicó), 

e destacamento de Parelhas (cidade de Parelhas). Além desses, existem mais 03 (três) postos 

avançados aguardando autorização do governo do Estado para entrarem em atividade.  

Na sede da Companhia, os policiais de serviço participam, 24 horas por dia, das 

atividades diárias de fiscalização (no entorno e interior do Parque), acompanhamento de 

grupos às trilhas ecológicas, segurança dos visitantes, prédios e equipamentos, combate a 

incêndios e proteção à integridade do Parque das Dunas, além de colaborar com outras 

atividades externas, solicitadas por órgãos como o IDEMA, IBAMA e comunidade local.    

 A partir daí, todas essas junções de diplomas legais se fazem necessários para que 

os órgãos destinados à defesa do meio ambiente (companhia independente de policia 

ambiental) tenham total respaldo para a sua atuação em todo o Estado. 

 

4. DOS DIREITOS E DEVERES DO POLICIAL MILITAR AMBIE NTAL 

Ao policial militar ambiental é mais do que necessário observar os seus deveres, 

obrigações e competências, em função do papel que exerce enquanto elo entre o órgão que 

representa e a sociedade, defendendo os interesses do Estado na manutenção e na integridade 

dos bens de uso comum, zelando pela segurança, saúde e bem-estar dos cidadãos e fazendo 

prevalecer à ordem social no que tange ao meio ambiente. 

Pela natureza do seu trabalho, o policial militar ambiental está, constantemente, 

em contato com pessoas de diversos níveis sociais, culturais e econômicos e é fundamental, 

que o seu modo de apresentar-se e a sua aparência, transmitam boa impressão, confiabilidade, 



13 
 

 

segurança e respeito. Esses princípios devem ser observados para que o agente não precise 

impor sua autoridade, arriscando-se ser arbitrário. Dessa maneira, obtém a colaboração e o 

apoio para o êxito da missão. 

Deveres e obrigações do Policial Militar Ambiental  

1. Conhecer a estrutura organizacional da CIPAM, seus objetivos e competências como Órgão 

executor da Política Estadual do Meio Ambiente; 

2. Aplicar as técnicas, procedimentos e conhecimentos inerentes à prática fiscalizatória, 

adquiridas nos cursos de capacitação ou aperfeiçoamento; 

3. Cumprir as determinações de autoridade competente; 

4. Cumprir e fazer cumprir as normas legais destinadas à proteção, conservação e preservação 

dos bens ambientais; 

5. Preencher os formulários de fiscalização, com atenção, de forma concisa e legível, 

circunstanciando os fatos averiguados com informações objetivas e enquadramento legal 

específico, evitando a perda do impresso ou provocando a nulidade da atuação; 

6. Obedecer, rigorosamente, os deveres, proibições e responsabilidades relativas ao servidor 

público militar do Estado; 

7. Zelar pela manutenção, uso adequado e racional dos veículos, barcos, equipamentos, armas e 

demais instrumentos empregados nas ações de fiscalização em geral e, especificamente, 

aqueles que lhes forem confiados; 

8. Identificar-se, previamente, sempre que estiver em ação fiscalizatória; 

9. Atender às necessidades do exercício da fiscalização, atuando em locais, dias e horários 

estabelecidos, peculiares à demanda prática fiscalizatória; 

10. Atuar ostensivamente, mediante o uso do uniforme e veículo oficial identificado, salvo em 

situações devidamente justificadas; 

11. Comunicar ao superior imediato os desvios praticados e irregularidades detectadas no 

exercício da ação fiscalizatória; 

12. Apoiar sempre que solicitado e autorizado pelo comando superior órgãos de proteção 

ambiental das esferas federal, estadual e municipal, bem como ong´s e comunidade em geral;  

Competências 

1. Realizar diligências para averiguação ou apuração de agressões cometidas contra a flora, fauna, 

pesca e poluição/degradação; 

2. Embargar atividades ilegais, interditar empresas por cometimento a infrações ambientais, 

apreender produtos e subprodutos, objetos e instrumentos resultantes ou utilizados na prática de 

agressão ambiental; 

3. Inspecionar estabelecimentos industriais e comerciais que tenham por objetivo a exploração de 

produtos e subprodutos oriundos dos recursos naturais renováveis; 
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4. Acompanhar, fiscalizar, inspecionar e controlar as atividades de exploração dos recursos 

naturais renováveis, autorizadas; 

5. Orientar contribuintes e a comunidade em geral sobre as atribuições e competências da 

CIPAM, divulgando a legislação ambiental em vigor, propiciando a formação de uma 

consciência crítica e ética voltada para as ações conservacionistas e preservacionistas. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Durante décadas as autoridades potiguares e o povo como um todo desconheciam 

a necessidade da preservação ambiental, e os que conheciam, ficavam inertes diante dessa 

problemática. Isto porque a sociedade potiguar, apesar de rica em inumeros aspectos, era 

ainda, extremamente, pobre quando o assunto era meio ambiente. Por ter o ar atmosférico 

mais puro das Américas, um solo, no litoral, recoberto por dunas, ricos mananciais, tamanha 

beleza natural, tudo isso talvez justificasse a despreocupação do povo. E por muito tempo, 

esses elementos fizeram com que as pessoas pensassem que estes recursos naturais fossem 

inesgotáveis. 

 Com advento da guerra que trouxeram os soldados americanos para nossas terras, 

estabelecendo novos conhecimentos tecnológicos em Natal, implantação da energia elétrica, 

possibilitando a instalação de parques industriais e, com o fomento nos anos 80 de rota 

turística internacional, houve um crescimento acelerado em nossa cidade. 

 Todo esse desenvolvimento veio corroborar com uma política ambiental 

ineficiente, quase inexistente, pois o que havia eram legislações esparsas, que não 

normatizava a forma de como estas empresas deveriam obedecer a critérios de preservação 

ambiental, por isso, nosso Estado era um atrativo para novas empresas se instalarem, o povo 

não conhecia termos como: desenvolvimento sustentável, estudo de impacto ambiental, plano 

diretor, e política ambiental. Pouquíssimas pessoas conheciam sobre efeito estufa, 

aquecimento global, chuva ácida, ilhas de calor e outros. 

A Companhia de Policia Ambiental foi instituída sobre a égide da nova ordem 

mundial, onde o advento da globalização faz com que todos os povos tenham um interesse 

comum pela preservação das riquezas naturais porque delas depende a sobrevivência da 

espécie humana, hoje todos são convictos da importância do policiamento ambiental para 

proteger os ecos sistemas. 

          No Rio Grande do Norte a CIPAM tem sido o principal instrumento institucional 

a serviço da sociedade no tocante à questão ambiental, mas boa parcela da sociedade ainda 
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não sabe que no estado tem um órgão policial militar que cuida do meio ambiente. Além de 

coordenar alguns projetos de integração com a população como; o Guarda Mirim Ambiental e 

o Segurarte. O trabalho que realiza no bosque Parque das Dunas é um trabalho de apoio às 

escolas e demais entidades que visitam o parque e realizam passeios ecológicos nas trilhas e a 

fiscalização de toda duna ao redor deste o bairro de Mãe Luiza até Capim Macio, são 

atividades rotineiras de policiamento. Mas, isso é admissível quando levamos em conta os 

aspectos de ordem estrutural. Por exemplo, com mais de cinco anos de sua criação ainda não 

dispõe de um prédio próprio para sua sede diferentemente de outras unidades da Polícia 

Militar como o BOPE, o BP choque, e outros. O efetivo da CIPAM é de apenas 118 policiais 

para uma demanda de diversas missões, auxiliando, inclusive, outros órgãos responsáveis pela 

preservação ambiental. No Estado a CIPAM realiza o seu trabalho dando apoio aos três 

órgãos de política ambiental que são o IBAMA órgão de nível nacional, o IDEMA no nível 

estadual e a SAMURB na esfera municipal, além de cumprir com a demanda das ordens de 

serviço do CPM – Comando do Policiamento Metropolitano.  

        Os desafios dos policiais da CIPAM são muitos diante da importância de sua 

missão policial, e devida à tendência desenvolvimentista contemporâneo, esse desafio deve 

ser aceito com a garantia de que governo sociedade e a própria instituição policial-militar 

passaram a apoiar o policiamento ambiental, não como mera modalidade de policia. Deve-se 

pensar na implementação do Batalhão de Polícia Ambiental para cumprir com a demanda das 

missões, e essas têm que ser direcionadas apenas para o policiamento ambiental, assim como 

o policiamento de transito é empregado, especificamente, no trânsito; o de cavalaria para o 

policiamento de cavalaria, o de operações especiais e assim por diante,  

          Toda formação do policial militar deve ser de conhecimento universalizado, pois 

o policial uma vez comprometido com a sociedade poderá atuar em qualquer missão, mas a 

sua atuação tem de ser pautada no profissionalismo, na técnica e competência. O policial deve 

ser submetido dentro da própria instituição policial ao teste vocacionado e depois cada 

indivíduo se aperfeiçoar através de cursos técnicos e estágios, ai serão empregado naquela sua 

especificidade, o técnico operacional de trânsito, de cavalaria, de operações especiais, de 

policiamento comunitário, em radiopatrulha, policiamento ambiental. 

        É inegável que a questão da preservação ambiental é de macro proporções, assim 

como, realmente, é toda questão relacionada à segurança publica, deve-se traçar metas anuais 

que incluam formação e preparação técnica-profissional do policial militar. A sociedade 

conscientizar de que seu interesse não é de atriz coadjuvante, mas sim de principal, pois o 
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meio ambiente sendo um bem difuso todos somos donos. O governo devera legitimar o 

policiamento ambiental como uma política de Estado não do governo.   
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